
1 CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO.

2. O objeto do presente Termo de Contrato é a CONSTRUÇÃO DE QUADRA POUESPORTJVA COM VESTIÁRIOS
EBANHEIROS -ESCOLA ANGELIM- SOUSA/PB nos termos do projeto básico e edital

2.1.Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Concorrência, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

2.2.Discriminação do objeto: O cumprimento da obra será de acordo com a proposta apresentada pela vencedora, de
acordo com o projeto básico do edital.

Ji, CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato marca início na data na data de sua assinatura e encerramento em
12 meses, prorrogável na forma do art. 107 da Lei n 14.133/2021.

4. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.

4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 715.000,00 (setecentos e quinze mil reais)

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

^^Ct^^^í^J^LTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

12 361 1005 1020 CONSTRUÇÃO DE COBERTA DE QUADRA ESCOLAR
CONSTRUIR QUADRA ESPORTIVA NAS ESCOLAS DESENVOLVENDO O DESPORTO

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - MDE
Aplicações Diretas

00021590.51 99     OBRAS E INSTALAÇÕESFiscal
1S690000 Outras Transferências de Recursos do FNDE Controle dos dentais recursos originários de

transferências do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação ^ FNDE.
Aplicações Diretas

00021690.51 99     OBRAS E INSTALAÇÕESFiscal
00021790.93 99    INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕESFiscal

157S0000 Transferências de Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados á Educação
Aplicações Diretas

001617 90.51 99    OBRAS E INSTALAÇÕESFiscal

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA E A EMPRESA TRUST
CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o número
09.027.846/0001-90

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA, Estado da Paraíba, localizada a Rua Coronel José Gomes de Sá, n
27, Centro, Sousa - PB, inscrita no CNPJ sob o n 08.999.674/0001-53, neste ato representado pelo seu

Prefeito, HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO, brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF sob
n 045.750.984-85, portador da Cédula de Identidade n 2.761.360 2 via SSDS/PB, residente e domiciliado no
Município de Sousa-PB, em pleno e regular exercício de seu mandato doravante denominada CONTRATANTE, e

o(a) TRUST CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o número 09.027.846/0001-90, com sede na Rua
José Florentino Júnior, número 128, Bairro Tambauzinho, na cidade de João Pessoa, no Estado da Paraíba, neste ato
representado por Sr. JOSÉ JEFERSON JERONIMO VIEIRA, brasileiro, engenheiro, solteiro, portador do(a) RG -
Cédula de Identidade de Registro Geral de número 3101146, Órgão Emissor SSP/PB, e, do CPF/MF de número
061.039.434-77, em observância às disposições da Lei n 14.133/2021, da Lei n 123/2006 e DECRETO municipal n
850 A/2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Concorrência n014/2024, , mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
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6.CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

6.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

7.CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE.

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao edital.

8.CLÃUSQLA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO

8.1.O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 30 dias úteis.

8.2.O prazo para resposta ao pedido do Contratado de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato de preços será de 30 dias úteis.

9.CL^USULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

9.1. Haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
9.2.Haverá exigência de garantia contratual, pelas razões abaixo justificadas:
9.3.Por tratar-se de obra pública, e proteção ao erário público, proporcionando eficácia e segurança aos contratos
requer-se prestação garantia.
9.4.A garantia da execução será de 4% do valor total da obra contratada com a empresa.
9.5.A garantia será realizada até 03 (três) dias após a homologação, tendo por limite a data da assinatura de contrato.
9.6.A validade do contrato está condicionada a apresentação da garantia.
9.7.Após a conclusão total da obra o valor da garantia, entregue, será devolvida a empresa 03 (três) dias após seu
requerimento.
9.8.A garantia poderá ficar retida no município, ainda por tempo posterior, caso necessite verificar qualquer ônus
deixado pela contratada.

10.CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

10.1. As condições de execução e medição do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência e Projeto Básico,
anexos ao Edital.

|1. CSffiSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO.

11.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por  Comissão/Representante  designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida em Edital e Termo de Referência anexo.

12/C4ÍJSULÃ QÉ(C^4ÁpUMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DÁ ÇOffmATADA.
12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

12.1.1.Efetuar a execução do objeto com todos os padrões de qualidade, conforme especificações;

12.1.2.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n 8.078, de 1990);

12.1.3.Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato;
12.1.4.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados;
12.1.5.Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias que antecede qualquer situação,
devidamente motivados, que impossibilitem o cumprimento de algum prazo previsto, sem prejuízo de demais
sanções que poderá incorrer sobre a contratada, a depender da motivação;

o
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12.1.6.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com tis obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.1.7.Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

12.1.8.Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, em caso de
licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, 4 da Lei n 14.133/2021;

12.1.9.Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme
disposto no art. 93 da Lei n 8.213/1991.

12.1.10.Obrigações da contratante conforme termo de referencia

OpCfeiüSüLA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. ^

13.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

14.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO.

14.1.O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:

14.1.1.Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei n
14.133/2021, e com as conseqüências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

14.1.2.Amigavelmente, nos termos do art. 138, e seguintes da Lei n 14.133/2021.

14.2.A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da
Lei n 14.133/2021.

14.3.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no

art. 115 da Lei n 14.133/2021.

-14.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES
ASPECTOS, CONFORME O CASO:

14.4.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.4.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.4.3.Indenizações e muitos.

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES.

15.1. É VEDADO À CONTRATADA:

15.1.1.Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2.Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

16.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES.

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124, e seguintes, da Lei n 14.133/2021.
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16.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3.As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n 14.133/2021
e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais
dos contratos e decreto municipal n 850 A/2024.

18.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO.

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, de
acordo com o previsto na Lei n 14.133/2021.

19.CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO.

19.1. É eleito o Foro da Comarca de Sousa para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 1 da Lei n 14.133/2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
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